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Do Iberismo 
ao 1º de Dezembro

Gostava de ter algumas réstias do meu sempiter-
no otimismo, mas a reserva desoladamente está no 
nível mínimo desde há décadas. Quando, ano após 
ano, a chuva cai e não molha corações pois esses se-
caram para sempre, quando dia após dia nos lavam 
o cérebro com uma pandemia que eliminou as mor-
tes por gripe mas fez aumentar outras mortes temos 
de assumir que esta casa em que vivemos, a socie-
dade, é de péssima qualidade e estes “mestres” de 
construção não passam de biscateiros incapazes de 
fazerem uma obra como deve ser. Mas vamos todos 
cantando e rindo para o matadouro das vacinas que 
nos obrigam a tomar. Raras vezes as pessoas param 
para pensar, mesmo os que ainda não desaprende-
ram tal exercício. Menos ainda  as vezes que estu-
dam a história e dela retiram ensinamentos. É esta 
a tradição e não é de hoje, vem de há muitos anos 
como constatei ao traduzir este parágrafo:

Enquanto a Terceira e as ilhas próximas resis-
tiam ao assalto dos espanhóis à Coroa portuguesa, S. 
Miguel franqueou-lhes a entrada. Isto deveu-se ao fac-
to de o Corregedor Ciprião de Figueiredo estar sedeado 
em Angra. Fiel apoiante do Prior de Crato, terá profe-
rido a frase “antes morrer livres que em paz sujeitos”. 
… a capitania de S. Miguel estava na mão da influente 
família Gonçalves da Câmara. Além disso, residia em 
S. Miguel o Bispo dos Açores, D. Pedro de Castilho, 
fiel a Filipe II. Viria a ser Vice-Rei de Portugal em 
paga da fidelidade à causa castelhana. Mais tarde, o 
Capitão do Donatário de S. Miguel recebeu o título de 
Conde de Vila Franca. Abundam ainda agora os que 
esquecem o terror do domínio castelhano e pressurosos 
querem entregar o país ao vizinho ibérico. Miguel Ur-
bano Rodrigues escrevia em 2006 1:

Os iberistas, ao esboçarem uma Espanha pletó-
rica de energias, de progresso e criatividade, simu-
lam esquecer a mais alta taxa de desemprego da 
União Europeia. Não aludem ao racismo e à xeno-
fobia que fazem hoje da pátria de Cervantes um dos 
países europeus onde os imigrantes, sobretudo os 
magrebinos, equatarianos e colombianos, são mais 
discriminados. Preferem discorrer sobre a localiza-
ção da capital, a estrutura institucional do Estado, 
Federação ou simples transformação de Portugal 
em mais uma Região Autónoma, e, o papel do Rei. 
Fala-se do bacalhau, do fado, do flamenco, de ma-
rialvas e senhoritos, dos dois idiomas, … longe de 
serem «muito parecidos», portugueses e espanhóis 
distanciaram-se progressivamente, exibindo atitu-
des quase antagónicas. Trabalham e comem a horas 
diferentes, transformam o culto do aperitivo num 
instrumento de convívio. 

Outra omissão é a falta de referências à colonização 
económica de Portugal pela Espanha. O processo em 
curso é avassalador. Há três décadas a Espanha não 
existia como parceiro comercial. Hoje ocupa o primei-
ro lugar nas importações portuguesas. A banca espa-
nhola conquistou parcela importante do mercado por-
tuguês. O mesmo ocorre com a hotelaria e as grandes 
transnacionais como El Corte Inglês e Zara. As imobi-
liárias espanholas invadem as cidades. O processo de 
colonização pacífica assume facetas particularmente 
alarmantes no Alentejo onde capitalistas espanhóis 
compraram as melhores terras no Alqueva. Adquiri-
ram milhares de hectares para criação de porcos, ins-

talação de lagares e plantação de oliveiras e vinhas. A 
invasão é festejada pelo Governo e pela grande burgue-
sia. Agradecem. 

Saúdam os espanhóis como agentes do progres-
so. Com a espontaneidade da nobreza de 1383 a sau-
dar D João De Castela e a nobreza de 1580 a alinhar 
com Filipe II. Essa forma de dominação económica 
encobre uma modalidade de intervenção imperial. 
Hoje, ninguém se surpreenderia se Portugal passas-
se a dependência espanhola, como se de um banco 
se tratasse. Como se falássemos em abrir um escri-
tório no litoral já que o interior está desertificado 
de gentes e de economias de mercado viáveis. Por 
outro lado, despontam iniciativas de união ibérica, 
nem sempre dissimuladas, que causam engulhos. 

Por ser um estudioso que condensou o que pen-
so, sigamos Carlos Fontes, 

O iberismo é típico do séc. XIX. … As pequenas 
nações condenadas a serem absorvidas pelas grandes 
(teoria darwinista). É uma manifestação patológica 
de indivíduos que sofreram influência espanhola ou 
se assumiram como agentes de interesses espanhóis. 
Quando a situação é melhor no outro lado da frontei-
ra, a integração surge como a solução para resolver a 
crise, sem trabalho. Alguns assassinatos de iberis-
tas ficaram célebres, como defesa de valores fundamen-
tais - dignidade, identidade cultural e liberdade 
-, mas também respeito por si próprios. Um povo que 
não se respeita a si próprio, nunca será respeitado por 
outros. Ora, o iberista sempre manifestou um profun-
do desprezo pela dignidade e liberdade do português, 
agindo de modo a destruir a comunidade que o viu nas-
cer... As mortes de dois iberistas assumiram uma enor-
me carga simbólica na história 

A morte do Conde de Andeiro, fidalgo galego, foi o 
símbolo de liberdade de um povo que recusa as ingerên-
cias exter-nas e os jogos palacianos. Este traidor caste-
lhano participou em conspirações ao serviço de Portu-
gal e de Inglaterra. Em Lisboa, ascendeu a uma elevada 
posição na corte, tendo recebido de D. Fernando o títu-
lo de Conde de Ourém, e na crise de 1383-85, esteve ao 
serviço de Castela. Foi assassinado, em 1383, por D. 
João, mestre de Avis e futuro rei. A sua nefasta ação 
traduziu-se numa violenta guerra civil que só termi-
nou quando os portugueses exterminaram os aliados 
de Castela. 

Já a morte de Miguel de Vasconcelos exprime sim-
bolicamente a afirmação da identidade cultural de um 
povo, cuja forte individualidade saiu reforçada após 
uma opressão de 60 anos. Ficou tristemente célebre 
pelo ódio que nutria pelos seus concidadãos. Em 1634 
tentaram-no matar. Se o tivessem feito, muitas vidas 
teriam sido provavelmente poupadas. Na manhã de 1 
de dezembro de 1640, quando os portugueses restaura-
ram a independência foi o primeiro a ser morto… de-
pois, o povo português travou, durante 28 anos, uma 
sangrenta guerra na Europa e na América do Sul pela 
defesa da sua liberdade e dignidade.

Ora bem, como ninguém estuda História, episó-
dios como este perdem a força e não são transmiti-
dos de geração para geração, perdendo-se a memó-
ria coletiva do povo. Continuemos com as palavras 
de Carlos Fontes. Nas últimas décadas, órgãos de 
comunicação social, usando da liberdade de expres-
são, têm procurado abrir fraturas na sociedade. O 

objetivo é:
1. Mostrar através de “sondagens” encomendadas 

ou “discussões” públicas que na sociedade portuguesa 
existe um grupo cujo objetivo é a dissolução do Estado 
português;

2. Dar “voz” à hipotética minoria iberista portu-
guesa. Ao mesmo tempo, a imprensa espanhola mostra 
a aceitação à integração.

3. Os supostos iberistas não constituem uma cor-
rente de opinião nem um movimento organizado.2

 
A razão por que escolhi este tema é a data que ora 

se celebra, o dia da Restauração da Independência 
de 1 de dezembro de 1640. Para que os mais jovens 
nunca o esqueçam e deixem de a tratar como um dia 
sem aulas. Infelizmente, é para a maioria, um dia 
como qualquer outro nos Açores, sem que o povo se 
dê conta do seu significado:

 “...arrebatados do generoso impulso, saíram todos 
das carroças e avançaram ao paço. Neste tempo anda-
va D. Miguel de Almeida, venerável e brioso, com a es-
pada na mão gritando: - Liberdade, portugueses! Viva 
El-Rei D. João, o Quarto!”

A ideia de nacionalidade esteve por trás da res-
tauração da independência plena após 60 anos de 
monarquia dualista. Cinco séculos de governo pró-
prio haviam forjado a nação, rejeitando a união 
com o país vizinho. A independência fora sempre 
um desafio a Castela. Entre os dois estados houve 
sucessivas e acerbas guerras, as únicas que Portu-
gal travou na Europa. Para os Portugueses, os Ha-
bsburgo eram usurpadores, os Espanhóis inimigos 
e os partidários, traidores. Avançara depressa a 
castelhanização do País de 1580 a 1640. Autores e 
artistas gravitavam na corte espanhola, fixavam re-
sidência, aceitavam padrões espanhóis e escreviam 
em castelhano, enriquecendo o teatro, a música ou 
a arte pictórica espanholas. A perda da individuali-
dade cultural era sentida por portugueses, a favor da 
língua pátria e da sua expressão em prosa e poesia. 
Contudo, os intelectuais sabiam perfeitamente que 
os esforços seriam vãos sem a recuperação da inde-
pendência política. Muitas razões que justificavam a 
união das coroas ficaram ultrapassadas. O Império 
Português atravessava uma crise com a entrada em 
jogo de holandeses e ingleses. Perdera o monopólio 
comercial (Ásia, África e Brasil) e a Coroa, a nobre-
za, o clero e a burguesia haviam sofrido severos cor-
tes de receitas. 

Os Espanhóis reagiam contra a presença portugue-
sa nos seus territórios, mediante vários processos, entre 
os quais a Inquisição. Isso suscitou grande animosi-
dade nacionalista em Portugal aprofundando o fosso 
entre os dois países. Margarida, duquesa de Mântua, 
neta de Filipe II, exerceu o governo de Portugal de 
1634 a 1640, como vice-rei e capitão-general. Econo-
micamente, a situação piorara desde 1620 e estava lon-
ge de brilhante. Os produtores sofriam com a queda dos 
preços do trigo, azeite e carvão. A crise afetava as clas-
ses baixas, cuja pobreza aumentou. O agravamento 
dos impostos tornava a situação pior. Para explicar os 
tempos difíceis, a solução apresentava-se fácil e óbvia: 
a Espanha, causa de todos os males.
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Chrys Chrystello*

Quando esta crónica for publicada, a data terá passado sem grandes manifestações públicas nacio-
nais ou regionais sobre a sua importância, e um povo que não cuida da sua história está condenado 

ao idêntico olvido


